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 O presente trabalho consiste num ensaio em torno do tema da apropriação 
inserido no território de Ponte de Lima, tendo como base a fixação dos Mosteiros e 
Quintas Senhoriais. Desta forma foi realizado um exercício prático que teve como 
apoio a bibliografia local associada à análise “in loco” do território.  
 O desenvolvimento da investigação assentou na escolha de quatro verbos 
para organizar o trabalho, sendo eles: “apresentar e localizar”,  “descodificar” e por 
último  “sintetizar”.  
 No capítulo “apresentar e localizar”, são expostas as premissas gerais do 
tema e a antiga divisão do território de Ponte de Lima, seguindo-se a localização 
geográfica das Quintas e dos Mosteiros. Esta análise redefine como local de 
investigação o Vale do Lima, captando para ele toda a investigação e relacionando 
os Mosteiros e Quintas com a morfologia do solo.  
 Em seguida, o “descodificar”, que resulta da tentativa de recolher as 
marcas do passado, intituladas como “permanências”, resultante de deslocações in 
situ e suportada pela bibliografia. Estas permanências, foram divididas em três 
conjuntos: as permanências de limites, as de uso e as de transposição. Neste 
processo são levantados temas como: os limites das propriedades, os portais e o 
uso sobre o território, entre eles o cultivo e o abastecimento hídrico.  
Por fim o capítulo do “sintetizar”, que inicia com as permanências de uso, 
sintetizando a ocupação e o uso sobre o Vale do Lima, termina com uma análise 



































 The present work is an essay on the theme of appropriation inserted in the 
territory of Ponte de Lima, based on the establishment of monasteries and manors. 
Thus we conducted a practical exercise that took place in support of literature 
associated with analysis "in situ" of the territory.        
 The development of research was based on the choice of four verbs to 
organize the work, namely: "to present and locate", "decode" and lastly 
"synthesize". 
 In the chapter "present and locate", are exposed the general premises of 
the topic and the former division of the Ponte de Lima, followed by the geographical 
location of Farms and of the Monasteries. This analysis redefines how research site 
the Lima valley, capturing it for all research and relating the Monasteries and 
Thursdays with soil morphology.                                                                                              
 Then, the "decode" which results from trying to collect the past marks, titled 
as "stays" resulting traveling in situ and supported by literature. These stays were 
divided into three sets: the permanence of boundaries, and the use of transposition. 
These processes are raised topics such as property boundaries, portals and the use 
of the territory, including cultivation and water supply. 
 Finally the chapter "synthesize", which starts with the status of use, 
summarizing the occupation and use of the Lima valley, ends with an overview of 
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  “Mítica ou ciêntífica, a representação do mundo que o homem 






























 O Concelho de Ponte de Lima é caracterizado pelos vários “solares” que 
pontuam o território, descrevendo uma longa apropriação e interesse sobre as 
suas terras, que por sua vez permite que o núcleo medieval seja intitulado como,“ 
A vila mais antiga de Portugal”. 
 "De casas solarengas, toda a verdura que rodeia Ponte de Lima, 
está salpicada. Por todos os caminhos velhos - que a estrada de 
macadame é de ontem! -portões brasonados, capelas, torres, 
cunhais, granitos falantes, pedaços de história, relíquias de 
Portugal." (AURORA) 
 
 O presente trabalho, desenvolve-se sobre a premissa de que a apropriação 
do território vai ser desenvolvida sobre as quintas senhoriais como sinónimo de 
marcas do passado. Estas usualmente são reduzidas para a construção 
habitacional, resultando na ausência de informações sobre as permanências 
presentes em redor da habitação, o que permitiu captar toda a investigação nesse 
sentido. Para completar a temática da investigação optou-se por agregar os 
mosteiros e conventos, uma vez que estes eram elementos importantes na gestão 
territorial, sendo complementado com a informação de apoio existente pouco 
realçada em comparação as casas nobres.  
 O método utilizado para a realização do trabalho consiste no levantamento 
exaustivo da bibliografia local do Concelho de Ponte de Lima (histórica e 
geográfica), e no apoio das instituições envolventes para auxiliar nas leituras das 
marcas presentes no território. O desenvolvimento da temática surge de um 
processo de investigação causa/efeito onde são os dados que vão gerar mais 
dados e não, a separação de uma primeira fase de pesquisa e posteriormente de 
análise. 
  O material gráfico elaborado tem como finalidade condensar as 
informações obtidas, recorrendo a vários elementos, tais como: cartografia, 






do território salientando as marcas existentes proveniente da apropriação territorial 
dos Mosteiros e das Quintas.  
 Este “mapeamento” vai ao encontro do método realizado pelo arquitecto 
paisagista James Corner, no texto intitulado The agency of mapping, que defende 
que o processo representativo deve ser “inevitavelmente abstrato, resultado de 
seleção, enquadramento, escala, orientação, projeção, indexação e nomeação, nos 
revelando geografias artificiais que permaneceriam invisíveis para o olho 
humano”1. Este método cria uma representação seletiva e personalizada do 
território de Ponte de Lima em confronto com os documentos existentes. Todas as 
ilustrações gráficas são realizadas pela autora, à exceção das que estão 
identificadas como sendo de outros autores. 
 O presente trabalho encontra-se dividido em três capítulos recorrendo a 4 
verbos: “apresentar e localizar”, “descodificar” e por último “sintetizar”, 
permitindo uma leitura clara do que se pretende ao longo do trabalho. Por fim, os 
anexos, contém a parte da bibliografia que foi fundamental para o desenvolvimento 
do processo de investigação.  
Numa primeira fase foi necessário perceber a quantidade dos elementos 
de estudo e a sua localização perante o concelho, sendo fundamental ter recorrido 
à dissertação “As portadas na arquitetura civil do concelho de Ponte de Lima” e ao 
livro “Ponte de Lima no tempo e no espaço”. Paralelamente foi essencial recolher 
o máximo de informação sobre os elementos de estudo, recorrendo á biblioteca 
municipal, arquivo municipal e distrital, ANTT 2  , IGESPAR e a alguns proprietários 
de quintas. Esta aglomeração de informação foi o ponto de partida para o 
desenvolvimento do trabalho e para decidir as etapas de análise. As etapas são: a 
“apresentar e localizar”, a “descodificação” e por último o “sintetizar”.  
Uma vez que a área de estudo era muito extensa, foi necessário redefinir 
áreas de observação, com presença in situ, tendo como objectivo a escolha das 
áreas com intersecção entre quintas e mosteiros, uma vez que torna mais rica a 
                                                          
[1]  http://projetofinal2011.wordpress.com/2011/08/09/james-corner-the-agency-of-mapping-
resumo-e-critica/ 
[2]  ANTT_ Arquivo Nacional Torre do Tombo 
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investigação. Ao identificar, localizar e intersetar as quintas e mosteiros, 
descobrimos que havia uma maior concentração na zona do vale, o que 
determinou a restante análise.   
Em seguida, surge o conceito “descodificar”, que pretende descobrir 
marcas das permanências, que de alguma forma estariam ligadas aos objetos de 
estudo. Estas permanências foram subdivididas em três temas: as permanências 
de limite, as permanências de uso e as transposições tendo sempre em atenção o 
suporte documental para dar pistas para a descoberta das marcas nas 
deslocações ao lugar.  
Por fim o capítulo do sintetizar, inicia-se com as permanências de uso, 
sintetizando a ocupação e o uso sobre o Vale do Lima. A representação numa 
escala mais geral, permitiu uma análise menos individualista de cada área, 
incidindo no redesenho de relações antigas que outrora representavam o território.  
 Na conclusão, as permanências abordadas individualmente em cada área, 
são expandidas para as restantes áreas, permitindo uma análise geral do vale 
































































APRESENTAR   
1.1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS 
A reflexão em torno do tema da apropriação inserido no território de Ponte 
de Lima, localiza-se numa paisagem rural e pouco densificada do Vale do Lima. 
Este território, “assenta numa matriz de valores e recursos rurais, conferindo uma 
identidade cultural tao complexa quanto rica, em património natural e humano.” 3 , 
influenciando o desenvolvimento da distribuição no território.  
Como ponto fundamental pretende-se procurar permanências de marcas 
resultantes de antigos Mosteiros e Quintas Senhoriais, identificando manufactos 
que reconheçam a sua organização espacial relacionando Ser humano e território. 
A identificação destas infraestruturas que relacionam o construído com o terreno 
confirmam uma gestão cultural social e económica sobre o território que é 
proveniente de uma época específica. 
  “As manifestações dos diferentes valores culturais dos grupos 
humanos, têm sempre subjacente o simbólico. Inscrito no 
inconsciente e no consciente, representa as estruturas de 
identidade que estão para além de todas as racionalidades, do 
real e do imaginário, marcando uma génese.” (DUARTE, Dezembro 
2011, p. 11)  
As condicionantes para o presente trabalho assentam no estudo dos 
Mosteiros e Conventos Monásticos como pequenas comunidades, com parcelas de 
território do qual a sua atividade depende para a sua subsistência, juntamente 
com a recolha de fundos vindos do arrendamento das propriedades inseridas e/ou 
anexadas à edificação principal.  
 
                                                          
[3 ] ALONSO, Joaquim Mamede; As condições Naturais e o território de Ponte de Lima; Município 
de Ponte de Lima; 2008 , p 236 
9 
 
Ao avaliarmos etimologicamente o termo Mosteiro e Convento, 
percebemos que a palavra Mosteiro (que surge desde do Séc. XI), significa 
“residência solitária”4 e refere-se a: “(…) casa onde habita uma comunidade de 
monges ou de monjas, isto é, um convento; todavia, desde há muito que estes 
termos, convento e mosteiro, são empregados ora no sentido da casa ora no da 
comunidade que aí vive.”5. Já a palavra Convento (surge talvez no séc. XVIII) e é 
referenciada como “assembleia” eclesiástica; estas instituições eram vistas não 
como um edificado mas como comunidades com actos influentes para o resto da 
comunidade.  
 Outra derivada são as habitações com importância social, intituladas de 
diversas formas: Casas nobres, Paços, Solares ou Quintas Senhorias que eram 
unidades agrárias providas de: (casa de habitação, água, terra lavradia, pomares, 
vinhas, souto, etc…), acrescidas de um reconhecimento sociocultural distinto do 
resto da população, muitas vezes transmitido pela exposição do brasão de família. 
A referência a estas habitações, mais concretamente à palavra solar (aparece já 
nos forais do séc. XII) para designar, ”a moradia de personagens de estatuto social 
elevado, que têm dependentes sob a sua alçada.” 6 As quintas conservavam as 
propriedades em redor da casa senhorial, limitadas por muros e cercas e eram 
complementadas por outras terras espalhadas pelo território, aumentando assim o 
espólio da família (o que ao longo do tempo foi transformado pela compra e venda 
de unidades agrárias). Desta forma para tornar o trabalho viável só vai ser 
considerada a propriedade localizada junto à casa habitacional.   
Estas unidades, tanto os Mosteiro como as Quintas, eram muitas vezes 
impulsionadoras do desenvolvimento da região influenciando a forma como o 
território era habitado, tendo em conta que estes dois estratos detinham as terras 
que arrendavam ao resto da população, estimulando assim o desenvolvimento 
agrícola; em contrapartida os Senhores eram responsáveis por lhes dar proteção. 
Todo o sistema feudal imposto dependia da conetividade entre os vários 
                                                          
[4 ] MACHADO, José Pedro; Dicionário Etimológico da Língua Portuguesa ; Livros Horizonte ;1990; 
Volume IV.  
[5] Grande enciclopédia Portuguesa e Brasileira; Lisboa: Editorial Enciclopédia lda, , Volume XVII.   




elementos, tendo os nobres e senhores das terras que garantir com impostos os 
mosteiros a que pertenciam.  
  “S. Salvador de Vitorinho das Donas, que foy Mosteiro de 
Frades Bentos ,& depois de religiosas da mesma Ordem, hoje he Vigairia 
que apresentão as Freyras do Solvador de Braga, tem cento & vinte 
vizinhos. ” (COSTA, 1981, p. 78) 
Para analisar e compreender de que forma estas estruturas 7 ocupam o 
território, optou-se por considerar não a atual divisão territorial em freguesias, mas 
a antiga divisão em coutos e julgados, uma vez que posteriormente muitos foram 
divididos em mais do que uma freguesia. Neste contexto específico são de 
salientar três regiões que contêm mosteiros e conventos: “O Couto de Refoios”, -
intitulado como couto independente-, o “Julgado de S. Martinho” e o “Julgado de 
S. Estevão”.  
O que distingue um couto de um julgado é o poder administrativo, sendo 
que o couto era de domínio eclesiástico, neste caso concreto refere-se ao Mosteiro 
dos Cónegos Regrantes [legenda 11 da ilustração 1], e um julgado “eram divisões 
territoriais estabelecidas para fins de administração da justiça, e tinham à sua 
frente um juiz, entendido já no sentido atual” 8, [legenda 5 e 1 da ilustração 1].  
Em suma, pretende-se olhar para o território e levantar os manufactos 
resultantes das Quintas e Mosteiros que marcam a sua contínua apropriação ao 
longo do tempo sobre determinada paisagem.  
Apesar da extinção das ordens religiosas, -- que eram consideradas 
instituições com excesso de poder económico e social --, permaneceu refletida no 
território a sua influência em conjunto com as Quintas, que por motivos de 
contexto rural e de pouco desenvolvimento urbano permitiu que a maioria 
atualmente se mantenha em funcionamento.   
                                                          
[7] Referência aos Mosteiros e as Quintas Senhoriais, como elementos que associado a diversos 
fatores estruturaram o território impulsionado a apropriação sobre o território.   






1.2 NOTA PRELIMINAR SOBRE O CONTEXTO TEMPORAL _(PAINEL DE 
SÍNTESE) 
 O contexto temporal implícito na temática desenvolvida insere-se a partir 
do Antigo Regime Absolutista, apoiado num poder monárquico, até a atualidade 
(leitura do atual território) associando os vários acontecimentos que influenciaram 
o contexto de desenvolvimento do Vale do Lima. Desta forma são identificadas as 
datas de criação dos Mosteiros/Conventos e um gráfico esquemático que 
identifica o número de quintas que surgiram nos diferentes séculos, resultando um 
pico no Séc. XVIII. Este pico deve-se ao contexto económico,- os descobrimentos -, 
que trouxeram novos recursos permitindo que várias famílias enriquecessem e 
investissem em novas quintas. 
A partir de 1820 a crise do Absolutista do Antigo Regime influencia a 
queda do investimento em Quintas Senhoriais por parte da nobreza uma vez que, 
“os forais eram considerados, uma fonte de problemas”9 , isto acaba com o 
superioridade social da nobreza perante o povo, surgindo então o direito a 
propriedade privada e individual. 
Contudo, é também no séc. XVIII que os centros urbanos começam a 
surgir e a desenvolver-se, como acontece na vila de Ponte de Lima que se expande 
para os arrabaldes. Este crescimento deve-se as novas transformações sociais, 
políticas e económicas; o aparecimento da burguesia e a migração do campo para 
a cidade como resultado da nova corrente, a Revolução Industrial. Este novo 
centro permite a criação de novas casas nobres urbanas que acabaram por 
impulsionar o seu desenvolvimento, como aconteceu com a Villa Moraes. (tema 
mais á frente). 
Por fim é visível com uma linha ponteada (painel 1) o domínio temporal 
qua era presidido pelos Mosteiros/Conventos, terminando em 1834 com o fim das 
Ordens Religiosas. Deixando de influenciar a distribuição territorial, levou a que o 
património pertencente a estas instituições fosse desmantelado e vendido em 
praça pública.   






1.3 A APROPRIAÇÃO [DEFINIÇÃO] 
 O termo “apropriação” aqui aplicado, indica a distribuição e adaptação 
humana sobre o território, tirando partido ou criando sistemas produtivos diante a 
paisagem humanizada.  
 Partindo da leitura de documentos específicos documentos ligados às 
Quintas e Mosteiros, e com o conhecimento territorial (agente que permite 
descobrir os acontecimentos no território a partir das permanências ou 
transposições deixadas pelas Quintas e Mosteiros), é possível identificar sinais de 
ocupação no território, percebendo como o território era e é utilizado. Desta forma 
os sinais identificados para avaliação são: as propriedades circundantes à 
habitação territorial, marcadores de propriedade, sinais de exploração agrícola, 
vias de distribuição e uso de elementos naturais, isto é, todo o tipo de razões e 
vestígios que se prendem com o uso do território.  
 A antropização do território, desde os inícios do Neolítico e Sedentarização, 
surge principalmente da agricultura e pastorícia, permitindo uma progressiva 
ocupação do território e a criação de comunidades que aproveitavam os diferentes 
recursos naturais. Isto permitiu que “as explorações agrícolas ou agro-florestais 
converteram-se automaticamente também em unidades de gestão da paisagem, 
que não deixou contudo de continuar a ser um património comunitário, embora 
gerido parcelarmente por um conjunto de empresas – na sua maioria familiares- 
cada uma delas responsável pela parcela do território que lhe estava confiada pela 
Sociedade organizada.”10  
 De facto grande parte das quintas ainda pratica a agricultura, (elemento 
importante para o imaginário enquanto Quinta), o que facilita na identificação das 
marcas ascendentes da utilização do solo. Assim, fazendo uma analogia ao que 
acontece nos edifícios “…se quiseres manter os edifícios antigos, deves também 
manter os seus usos intactos, mas quando um uso antigo é mantido 
                                                          
[10] Texto de Ilídio de Araújo; A Casa Rural e o desenvolvimento erudito da Arte 
Paisagista_ Um olho sobre o passado e outro virado para o Futuro; na publicação:  DIAS, 
Geraldo José Amadeu Coelho; Na variedade dos foros, a singularidade dos coutos 
beneditinos: generosidade régia e poder monástico;In congresso histórico de 







artificialmente, isso é não- autêntico ”11, de facto quando uma Quinta deixa de 
desenvolver essa atividade, torna-se mais susceptível o desmembramento das 
parcelas impulsionando o seu abandono ou desaparecimento.  
 O elemento que ressalta à vista como símbolo de apropriação presente no 
território, é a edificação. 
 “Nestas unidades residenciais, concebidas às vezes como 
pequenos «paraísos», era frequente a componente arquitetónica não se 
limitar ao edifício residencial, mas envolver também a horta e o pomar 
(…) acabando esses espaços por surgirem no interior da composição 
arquitetónica como vários pátios, terraços ou logradouros. Mais ou 
menos ajardinados, sendo difícil distinguir se eram anexos à casa ou se 
nela estavam inclusos. Cada um desses espaços era tratado como uma 
espécie de claustro enquadrado totalmente por muros, ou por muro e 
alegretes ou balaustradas, intervindo o elemento vegetal com funções 
simultaneamente amenizadas, ornamental e decorativa.”  
 Como é evidente na citação acima, do autor Ilídio de Araújo, todas as 
construções associadas á residência eram cuidadas na sua composição e funções 
lúdicas compondo todo um cenário cénico em torno da construção, o mesmo 
acontecia em relação aos Mosteiros.  
 Nos Mosteiros, a relação estabelecida desde a época de funcionamento, 
entre edificado e propriedade, torna-se muitas vezes quase inexistente (em relação 
à ocupação original), tornando-se atualmente percetível o edificado ou parte dele, 
geralmente sem a cerca adjunta, sendo necessário recorrer a fontes bibliográficas 
e reinterpretar o território. Excetuando o convento de Refoios que mantem o 
edificado e a cerca revelando assim um elevado grau de conservação. Os 
mosteiros eram considerados na altura instituições sábias e de ensino, 
proporcionando uma maior concentração da restante população em seu redor 
resultando um benefícios mútuos. 
                                                          
[11] “…if you want to keep old buildings, you must also keep their uses intact; but when na old use 
is artificially sustained, its is inauthentic.” Por  Puritar´s no texto de Peter Smithsons intitulado “To 














 O interesse no objeto de estudo surge do reconhecimento e da 
enumeração dos elementos no território que assentam num contexto histórico e 
cultural específico e realçam os fatores motivadores da grande concentração, 











1.4 ARGUMENTO HISTÓRICO _ A ESPECIFICIDADE DE PONTE DE 
LIMA 
 Ponte de Lima situa-se na Ribeira Lima, a cerca de 28 km da Costa Litoral 
e é caraterizada por uma ponte romana (parte mais antiga, situada na margem 
Norte) e medieval sobre o Rio Lima. Esta era a principal ligação entre o Minho e a 
Galiza, o que pela sua localização permitiu no despontar da nacionalidade tornar-
se um ponto geoestratégico importante de defesa e de administração do território. 
De facto a implantação da Monarquia Portuguesa inicia-se de Norte para 
Sul do atual continente com as invasões contra Castela, tornando a Terra de 
Ponte12 um ativo nas primeiras batalhas.  
“(…) D. Afonso Henriques procurava captar as simpatias do clérigos 
e nobres… mas confluindo com a corrente anti cluniacense de Coimbra, é 
para os cónegos agostinhos que vai orientar a sua politica de doações. Ao 
mesmo tempo, já não é a antiga nobreza, os infanções portucalenses de S. 
Mamede, os beneficiados, mas uma nova nobreza, de ramos colaterais, 
oriunda de cavaleiros vilãos, ou outros de segunda categoria.” (ABREU, 
1988, p. 59)   
     
Estas batalhas permitiram que alguns habitantes com os seus atos 
heroicos perante a nova nação, tivessem a oportunidade de ser presenteados pelo 
rei com terras e um brasão de família. Este agradecimento era sinónimo de 
valorização social e económica permitindo que as famílias enriquecessem através 
da produção agrícola num sistema de feudalismo com as rendas arrecadadas.  
Com as cartas de Honra13 e com o Foral atribuído por D. Teresa eram 
dispostas áreas em benefício de um grupo de pessoas com o objetivo de cultivar e 
defender as terras, tornando atraente a fixação da povoação e compondo a 
formação do Concelho. As explorações dessas terras, a partir da Idade Média, 
eram divididas em duas partes: as terras exploradas diretamente pelo proprietário, 
intituladas indominactum e as terras aforadas a agricultores, as dominicata.  
                                                          
[12] Designação para Ponte de Lima. 






Um momento importante para o crescimento do número de Quintas foi a 
época dos Descobrimentos, levando ao investimento em grandes quintas, solares 
e palacetes, com a fortuna trazida principalmente do Brasil, proveniente do ouro e 
do tabaco. Desta forma criaram-se novas quintas sem Brasão, onde eram 















































 Com base na localização geográfica e no levantamento realizado na tese 
intitulada “As portadas na arquitetura civil do concelho de Ponte de Lima” por 
Maria Paiva, que faz um estudo sobre as portas de entrada das quintas, é possível 
identificar a maioria das quintas presentes no concelho. São identificadas 88 
quintas, onde 18 estão identificas como Imóvel de Interesse Público ou em 
processo de classificação patrimonial pelo IGESPAR e 42 contém um brasão de 
família. Formalmente as Quintas são descritas pelo muro e portal numa primeira 
aproximação à propriedade seguindo-se a casa senhorial, a capela (opcional) e as 
parcelas cultivadas 
 A maior concentração destas quintas surge em torno do rio Lima, canal 
que no passado funcionava como elemento distribuidor comercial interligando 
Ponte de Lima ao Mar, permitindo uma conetividade em termos de transporte e 
abastecimento de mercadorias. Outra componente importante é a ligação 
territorial que se foi desenvolvendo com os concelhos vizinhos, introduzindo as 
principais vias terrestres e realçando a ligação Braga/Tui e Ponte de Lima/ Arcos 
de Valdevez, Viana do Castelo e Barcelos, coincidindo este último com o caminho 
de Santiago de Compostela, que ainda atualmente é passagem frequente de 
peregrinos.  
 Ao longo do tempo as vias de comunicação foram fortalecendo o caráter 
do território, iniciando-se com a ligação de Braga/Tui, uma vez que a ponte 
romana sobre o Rio Lima era a única ponte que ligava o Minho com a Galiza, 
interligando duas instituições monásticas, o arcebispado de Braga e o arcebispado 
de Tui.  
 “Nos pimordios do séc. XII, desaparecida já, como quer a 
tradição, a chamada “Vila Velha” em Além da Ponte, existia na margem 
esquerda, um pequeno aglomerado populacional junto à ponte. Esta PONTE, 
que dá nome al lugarejo e que fora via militar romana de Braga a Astroga, era 
a única passagem do Lima para a Galiza, e caminho de Santigo. A Rainha D. 
Teresa, tendo conhecimento da importância estratégica deste lugar de Ponte, 















1.6 A INTERAÇÃO COM O SUPORTE TERRITORIAL 
 O território do concelho de Ponte de Lima é caraterizado particularmente 
pelo rio Lima e pela bacia sedimentar larga, registando-se a sua ocupação mais 
intensa em torno das linhas de água descobertas. Neste sentido, ao interligar a 
localização das quintas e mosteiros com o suporte territorial, - estudo retirado da 
publicação “As condições naturais e o território de Ponte de Lima, do autor 
Joaquim Mamede Alonso -, torna-se evidente que o seu posicionamento não foi 
descuidado, optando por tirar partido dos recursos naturais do solo. A escolha de 
locais com uma boa drenagem e com uma boa disponibilidade de água levaram à 
concentração das quintas e mosteiros em terrenos férteis, uma vez que a 
agricultura era o principal meio de subsistência, contrariando o que acontecia nas 
grandes altitudes que acabavam por dificultar a instalação humana. Não contendo 
elementos de estudo nem um parcelamento diferenciado, acabavam por ser zonas 
mais comunitárias.  
 A apropriação do território transforma-se no momento em que se adapta o 
terreno a uma ideia, desta forma destaca-se a criação de socalcos para se adaptar 
a uma atividade de subsistência ou de fixação. Assim, torna-se visível a 
aglomeração dos mosteiros e quintas em zonas com maior concentração de 
socalcos, identificando a primeira marca de permanência.  
 “…a ocupação do solo refere-se à cobertura física ou biológica 
do solo, enquanto que o uso do solo indica o propósito económico, 
social e cultural da utilização de um determinado espaço. O uso do solo 
corresponde à forma como os atributos biofísicos do solo são 
manipulados e a própria intenção subjacente, ou seja, a finalidade para 






























































 O seguinte passo parte da identificação de fatores que traduzem a 
apropriação do território, concretamente das quintas e mosteiros, com o objetivo 
de descodificar elementos à escala territorial. Esta apropriação traduz-se no 













2.1 OS ELEMENTOS DE PERMANÊNCIA 
  Elementos de permanência são marcas encontradas no território que 
traduzem a existência de quintas ou mosteiros; estes elementos permitem 
selecionar informação tornando possível uma nova reinterpretação cartográfica. 
Desta forma, os manufactos encontrados são: manufactos que realizam os limites 
das propriedades, os portões, o que cultivam, como captam a água e por fim as 
atitudes realizadas por proprietários destas quintas ou mosteiros que influenciaram 
a atualidade.  
 Desta forma optou-se por agregar os vários elementos em três conjuntos: 
as permanências de limites, as de uso e as de transposição. As permanências de 
limite, são manufactos destinados à demarcação de propriedades, tais como: o 
portal de entrada, os muros, cerca, etc. 
 Numa publicação sobre o mosteiro de Refoios16, encontramos a 
informação de que a partir da Idade Média, se assistiu à tentativa de 
“emparcelamento” em vários locais, nomeadamente nas propriedades de Refoios. 
No documento presente em anexo, da publicação sobre o mosteiro de Refoios, é 
possível perceber que as parcelas eram divididas de várias formas, 
designadamente com muros, matos, valos ou cômoros [pequenas elevações de 
terreno], o que permitia distinguir as diferentes parcelas agrícolas subarrendadas à 
população.    
 As permanências de Uso são os manufactos resultantes do uso sobre o 
território entre os quais encontramos os taludes, o edificado, vias, formas de 
captação de água e cultivo destinado à sobrevivência dos Mosteiros/Quintas. Estas 
permanências são as que mostram a escala de apropriação das quintas e 
mosteiros no território permitindo informações acerca das suas agregações. 
Por último, as permanências de transposição, são os manufactos que inicialmente 
nasceram da dependência das quintas ou mosteiros e se tornaram independentes 
ou úteis noutras funções.  
                                                          
[16]  Do autor Alberto Antunes de Abreu com o texto O Mosteiro de Refoios e os seus bens, no livro 
















































2.2 MANUFACTOS DE APROPRIAÇÃO OBSERVADOS NUM LOCAL SELECIONADO 










2.2. MANUFACTOS DE APROPRIAÇÃO OBSERVADOS NUM LOCAL 
SELECIONADO 
 Uma vez que o território em estudo contém uma dimensão muito 
alargada, optou-se por observar alguns pontos característicos para a realização do 
trabalho, escolhendo pontos de contacto entre quintas e mosteiros: o couto de 
Refóios, Arcozelo, Arrabaldes da Vila e o Julgado de S. Estevão (atual Vitorino das 
donas). O levantamento in situ é claramente obrigatório, de forma a identificar as 
várias permanências e tornando visíveis lógicas de funcionamento que resultam de 
um visão coletiva de conjunto e não individual de cada Quinta ou Mosteiro. 
 Antes de mais, segue-se a contextualização de cada amostra, realçando os 
fatores distintos e característicos, de forma a iniciar uma recolha informática num 
âmbito geral e que junto com o facto de conter um mosteiro e quintas, ajuda a 









2.2.1 ANÁLISE DOS LOCAIS SELECIONADOS 
COUTO DE REFÓIOS  
Numa primeira aproximação à freguesia de Refoios do Lima, - o couto de 
Refojos, como era intitulado no passado -, rapidamente se localiza o Antigo 
Mosteiro dos Cónegos Regrantes de Santo Agostinho, sobressaindo perante uma 
paisagem rural e acentuando-se a breves metros da denominada Torre de Refoios 
e que juntos estabelecem a derivada para a ocupação deste retalho de território. 
“Conhece-se a doação por Afonso Ansemondes, filho de 
Mendo Afonso e demais familiares, da Igreja de Refojos e bens 
anexos ao Prior Pedro Peres e outros religiosos que ali vivem 
observando a regra de Santo Agostinho (Regula ad servos), a “quatro 
idus Novembris era MCLXLII”, a que corresponde a 10 de Novembro 
de 1154, numa sessão solene com a presença do legado pontifício, 
Cardeal Jacinto, do Arcebispo de Braga e do Bispo de Tui, território e 
diocese onde a igreja se inseria, demonstrando a relevância do 
momento e a importância do Mosteiro. Conhece-se, também, a 
doação por D. Afonso Henriques a Mendo Afonso, “pro bono servicio 
quod Mihi facis et fácies”, de um “condado” situado em Refóios, 
propriedade posteriormente doada aos monges e integrada no couto 
concebido ao Mosteiro. Este documento, datado de 1124, anterior à 
Nacionalidade, apresenta-se semelhante a outros em que o nosso 
primeiro Rei distribui honrarias, entre os seus fiéis, antes mesmo do 
senhorio e governação das Terras Portugalenses. “ (BRITO, 2011)  
Estes estão inseridos na zona de vale e acompanhados com uma gestão 
de afluente em seu redor, garantindo assim uma boa localização para um mosteiro 
que se tornou importante por ser considerado um mosteiro independente com 
privilégios de se dirigir diretamente “ à Santa Sé” ficando assim fora da jurisdição 
portuguesa. “ Os mosteiros foram pólos dinamizadores de conhecimento quer a 






Geralmente na sua vizinhança desenvolviam-se comunidades agrícolas que tudo 
tinham a aprender e ganhar com os conhecimentos vanguardistas dos monges. 
Esta mais-valia permitiu um determinado desenvolvimento, fixação e riqueza nas 
populações desta região.” 17 
Esta influência agrícola está ainda hoje bem presente, uma vez que as 
instalações do antigo Mosteiro foram recuperadas numa intervenção realizada pelo 
arquitecto Fernando Távora, e transformadas na Escola Superior Agrária. 
   Além do mosteiro e da Torre de Refoios, identificam-se 8 quintas: a 
quinta da Granja (que contem brasão de família), o Paço de Penas (que apesar de 
não conter um brasão no portal de entrada, chegou a pertencer a uma família que 
tinha propriedades “até Lisboa”), a quinta de Genço, a quinta de Valeflores, a 
quinta do Bárrio, a Quinta do Ameal, a quinta do Eirado, a quinta de Valdevez e a 
quinta do Couto (estas duas últimas só entram na identificação, uma vez que a 
quinta de Valdevez é uma quinta recente, e que devido a esse factor acabam por 
não influenciar o restante território, ou no caso da Quinta do Couto, onde não foi 
possível contactar ninguém para obter informações sobre a mesma, sendo assim 
considerada inabitável). 
De facto devido à importância do mosteiro no Alto Minho, toda a análise 
referente a esta amostra, vai ao encontro do mosteiro como ponto fulcral e  o 







                                                          
[17] Citação retirada do artigo Refóios do Lima, da Publicação bimestral, intitulada como LIMIANA_ 




Na margem norte do Rio Lima encontra-se a atual freguesia de Arcozelo, 
intitulada como S. Marinha de Arcuzello no passado. Correspondendo às primeiras 
raízes medievais18 do núcleo urbano da vila e que devido a condições morfológicas 
teve que se deslocar para o lado oposto da margem, onde se encontra atualmente. 
 Esta amostra é representada pelo convento feminino de Vale Pereiras e 
pelas várias quintas abrasonadas. Esta concentração pode ter sido influenciada 
pelo facto de inicialmente ser considerada uma zona com boas condições para aí 
se desenvolver o núcleo acima referido. 
 São identificadas 5 quintas com brasão: a Casa de Pamarchão, Quinta de 
Sabadão, a Quinta de Pombeiro de Sabadão, a Quinta da Conceição e a Quinta do 
Outeiro.  
As restantes três: a Casa do Antepaço, a Casa da Freiria e a Casa da Lage, 
apesar de não terem brasão não são menos importantes. A casa do Antepaço e a 
Casa da Freiria existem desde a criação dos primeiros núcleos medievais, como se 
pode perceber na informação encontrada sobre a Casa do Antepaço: “Parece que 
precisa e recorda esse lugar o que, desde tempos imemoriais, se denomina 
Antepasso como a sua contígua fonte da Mâmoa, que, pela sua situação, também 
pode representar a estância povoada, estabelecida antes do passo ou passagem 
do Rio Lima pela ponte que lhe ficava, e fica, a poucos passos. Neste lugar torna-
se distinta a sobredita casa e quinta do Antepasso, ou Antepaço, (…)”19 
                                                          
[18]  “Desse território, e já desde anos anteriores a 1117, era casteleiro ou senhor (imperator) D. 
Sancho Nunes, marido, ou que veio a sê-lo, de D. Sancha, irmã de D. Afonso Henriques; e era 
parte principal e como que sua cabeça, com acentuada denominação – terra de Ponte-, (…), e em 
que tinha assento a torre, paço ou casa acastelada da residência de D. Sancho, senhor feudal do 
território e, portanto, do vizinho grupo de cabanas e pequenas casas onde moravam os seus 
servos, criados e homens de peleja. Eram todas ou quase todas sitas junto  da ponte, sendo 
algumas do senhorio da Coroa.” SEMOS, Miguel Roque dos Reys; Anais municipais de Ponte de 
Lima, Câmara Municipal de Ponte de Lima, 1977.   
[19 ] SEMOS, Miguel Roque dos Reys; Anais municipais de Ponte de Lima, Câmara Municipal de 




Como podemos ver pela gravura pintada por Tomás de Campos que cria 
uma suposta imagem do que seria a freguesia em 1780, são indicadas as 
infraestruturas mais importantes da época. Destacando as igrejas, pontes, 
cruzeiros, o convento e acima de tudo as habitações mais importantes, que eram 
destinadas a habitantes diferenciados e descurando todas as outras, sendo 
também percetível a identificação das 8 quintas antes referidas. 
 Nesta amostra, numa primeira apreciação, destaca-se a concentração 
geográfica das Quintas e a relação de vizinhança entre elas. Já o Convento, 














ARRABALDES DA VILA 
Na margem oposta à freguesia de Arcozelo, situa-se a vila de Ponte de 
Lima. Aqui encontramos as antigas instalações do Convento de Santo António dos 
Capuchos, localizado nos antigos Arrabaldes da Vila e de ordem Mendicante. 
Contrariamente aos outros conventos/mosteiros, o convento de Santo António dos 
Capuchos não sobrevivia dos rendimentos arrecadados das rendas anuais, mas 
dos donativos realizados pelos habitantes e benfeitores.   
A partir do séc. XV/ XVI, o núcleo urbano medieval torna-se condensado e 
a urbe começa a extravasar para além dos muros medievais, principiando-se com 
o Convento de Santo António e mais tarde com novos edifícios. Esta expansão vai 
crescendo ao longo dos caminhos rurais que interligam às freguesias ou concelhos 
vizinhos, criando uma nova estrutura urbana. Com esta nova estrutura, a muralha 
vai perdendo a sua função de defesa e na segunda metade do século XVIII, inicia-
se a destruição da muralha medieval. 
Assim, o contexto inicial presente da época da implantação do Convento e 
das Quintas, sofre grandes alterações com a evolução territorial da Vila. Além do 
Mosteiro identificam-se 6 quintas: A Casa da Garrida, a Casa da Nossa Senhora da 
Aurora, a Casa da Baldrufa, a Casa dos Calistos, a Casa da Graciosa e a Casa de 
Crasto.  
Como acontece na margem onde se encontra a freguesia de Arcozelo, 
também a margem sul, foi representada por Tomás de Campos, sendo bem claro 
o núcleo medieval com a sua muralha, os arrabaldes da vila pouco densificados e 
o Convento e Quintas que se situam junto ao rio. 
Neste caso concreto como estamos inseridos num meio mais urbano, 
achamos pertinente acrescentar a Villa Moraes- casa nobre, que não sendo 
considerada quinta, é um símbolo do expoente capitalismo burguês. Facto é que o 
seu proprietário muito fez pelo desenvolvimento urbano.  





JULGADO DE S. ESTEVÃO 
O antigo Julgado de S. Estevão encontra-se na margem Sul do Rio Lima, 
constituindo a última freguesia do concelho com o concelho de Viana do Castelo. 
O antigo Julgado atualmente está dividido em três freguesias: Vitorino de Piães, 
Facha e Vitorino das Donas. Esta última é a freguesia que contempla o antigo 
Convento Vitorino, dando-lhe o nome Vitorino por causa do nome do convento e 
Donas por alusão às freiras, assim a análise centralizar-se-á nesta freguesia.   
O mosteiro de Vitorino, segundo a bibliografia encontrada, inicialmente não 
se encontrava no local atual, encontrando-se na antiga freguesia de S. Maria de 
Barco (freguesia extinta), sendo um convento de Frades da Ordem de S. Bento e 
que foi transferido para onde se encontram atualmente os vestígios. Desta forma a 
atual freguesia era composta pela S. Maria do Barco (junto ao leito do Rio) e pelo 
Mosteiro de Vitorino.  
Quando os Frades foram deslocados para o Mosteiro de Tibães o mosteiro 
passou para as Freiras que foram posteriormente deslocadas para o Convento de 
S. Salvador de Braga (motivado por comportamento incorretos). No entanto este 
convento foi do convento da Idade Média, que teve mais durabilidade, permitindo 
desenvolver um grande património, foram “donas de quintas, casa e herdades não 
só na freguesia como também nas redondezas. Segundo um documento de 1546, 
as Freiras possuíam quase a totalidade da freguesia e grandes faixas de terras nas 
freguesias vizinhas da Cabração, Fontão, Carvoeiro e algumas noutras freguesias, 
tendo ainda o direito de apresentar Pároco de Fontão e da Cabração.” 20 
Além do mosteiro, apresentamos 4 quintas: o Paço de Vitorino, a Quinta 
da Torre das Donas, a Quinta da Pousada, a Casa da Fonte da Bouça. Destas 
quintas saliento o Paço de Vitorino que já existia em 1568 e pertencia a um 
português que enriqueceu no Peru, nos seculos seguintes passou por várias 
famílias sendo no Séc. XVIII que ganhou a forma do atual Paço. Contudo na 
Guerra Liberal foi assaltada, roubada e incendiada passando a ser intitulada pela 
Casa queimada. Só em 1908 passou a ser chamada por Paço de Vitorino, pelo 
                                                          






facto do seu proprietário da altura lhe ser concedido o título de 1º Conde de 
Vitorino. 
Realço também a Quinta da Torre das Donas, que como porta principal 
contêm um portal barroco que pertencia ao Palácio do Freixo concebido pelo 




































Em seguida reúnem-se as permanências, que num primeiro contacto com as zonas de 
estudo se destacam, permitindo abordar destintas temática e que acabam por se 
complementar entre elas. 
 







2.3.1 DESCRIÇÃO DAS PERMANÊNCIAS DE LIMITE E TRANSPOSIÇÕES. 
LIMITE FÍSICO [COUTO DE REFOIOS] 
Ao olharmos para o mosteiro, o primeiro artifício que salta à vista é o muro 
da cerca, que como símbolo de limite e de domínio permite assumir-se perante o 
território, “A paisagem minhota tem sido de há muito tempo a esta parte uma 
paisagem de «bocage». Neste tipo de paisagem podemos considerar 
compreendidas as propriedades do mosteiro:” Todos os campos da cerca estão 
rodeados de árvores, (..) e separados, no seu conjunto, do exterior, por um murro 
ainda hoje existente…” 21, devido a um processo de concentração de propriedade 
que surge a partir do fim do Antigo Regime. 
Desta forma, surge uma relação direta entre o mosteiro e a população 
através do muro, estabelecendo uma fronteira que só é quebrada através dos 
acessos de entrada e do lagar, protegendo o olhar para o mosteiro. Já o adro e a 
igreja, apesar de pertenceram ao dito mosteiro, são deixados de fora.  
  “Os muros dividem. Mas mais do que dividir, promovem uma relação 
própria com o que põem do outro lado. Podem limitar o acesso, mas não o 
toque, podem limitar o toque, mas não o olhar, podem limitar o olhar, mas 
não o odor, e assim por diante. Podem então gerir um enredo de relações 
entre o erguer de uma barreira física e a indução de uma fronteira mais 
subtil. “ (RODRIGUES, 2009, p. 63) 
Essa conexão de sensações surge através da execução do seu intuito de 
desenhar um limite, sendo uma das primeiras formas de organizar o espaço, 
assim o primeiro passo é redesenhar a fronteira das atuais quintas em conjunto 
com o mosteiro, identificando a diversidade de formas de realizar o limite da 
propriedade, criando distintas relações para quem atravessa o território, 
destacando a relação visual ou falta dela.  
                                                          
[21] Citação retirada no texto de Alberto Antunes de Abreu; O mosteiro de Refoios e os Seus Bens; 
integrado na obra “Subsídios para a história do Convento de Refoios”. Realçando o termo de 
paisagem “Bocage” expressão típica das regiões atlânticas da Europa e que comporta uma 
paisagem composta por pequenas parcelas irregulares, separadas entre si por moretos, cercas, 
aterros e arvores.  
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familiares em comum. Contudo o património familiar foi dividido tornando-se duas 
quintas autónomas e que em certa altura aumentaram o património25 
Os restantes limites terminam junto a vias delimitadas pelos demais 
manufactos descritos anteriormente, sendo difícil perceber se o limite extravasava 
o actual limite ou se o caminho é mais recente que a quinta acabando por 
fragmentar o património. Para a realização da cartografia de limites, foram 
representados dois casos [apresentados a vermelho claro] mostrando as 
variedades de elementos que podem estabelecer a dita fronteira, sendo um 
elemento estático construído desde a origem da Quinta. De facto ao olharmos com 
atenção para o corte esquemático 1 a fronteira com o espaço público inicia-se com 
um muro e um portão, avançando com um limite mais subtil (distinção de 
pavimento da estrada e a vegetação do socalco) e termina num corte abrupto do 
terreno para a construção da estrada. Isto permite especular que a propriedade 
passou para além desta nova fronteira.    
Na representação de limites são de realçar os taludes, que acabam por se 
adaptar ao terreno, uma vez que a topografia é bastante acidentada nas restantes 
quintas [Quinta de Genço, Paço de Penas e Quinta de Valeflores].   
Em relação à Torre de Refoios, apesar de atualmente o seu limite acabar 
por se destinar à periferia da construção habitacional, há a salientar que no 
passado todo o couto de Refoios pertencia à família Ansemondes, que passou 
esse poder para o Mosteiro através de doações. Desta forma realço o facto de a 
construção habitacional se estabelecer em cima de uma plataforma, destacando-
se perante o território, em conjunto com a sua torre retangular de carácter militar.  
Em suma, são representados os quatro cortes mais representativos 
perante a planta dos limites atuais das propriedades. Contudo, há a salientar que 
no passado todo o couto de Refoios pertencia a um só dono, e que atualmente é 
subdividido; construindo uma manta de retalhos no território que persiste ao longo 
do tempo caracterizando o território. 
                                                          
[25] Segundo documentos encontrados na posse do Sr. António Lopes [atual proprietário da quinta] 
e pertencente a um antepassado da mulher [família proprietária da quinta, tanto do Bárrio como da 






PONTO DE CONTACTO [ARCOZELO] 
Ao identificar as marcas de permanência que traduzem a fixação das 
quintas no território, deparamo-nos com a importância dos portais como marco de 
sinalização, identificando a concentração composta pelas 5 quintas26 contínuas e 
com elementos heráldicos. Estas quintas datam entre o séc. XVII e XVIII, eram de 
famílias distintas, o que torna curioso a sua concentração, traduzindo um processo 
de emparcelamento que tirava partido do elemento natural – ÁGUA, tema 
apresentado em itens a seguir. (pág. 77) 
Os portais são enumerados pela associação à casa nobre, antecipando-a, 
uma vez que está agregada aos panos de muro que delimitam as propriedades, 
acabando por uniformizar e articular o espaço contribuindo no caso concreto para 
uma imagem de conjunto. Esta fronteira entre o interior e exterior, normalmente 
antecipa-se a um adro que comunica com a habitação e é estruturado por dois 
níveis (o portão e um entablamento dedicado a exposição social) à exceção da 
Casa da Lage que como casa nobre urbana, o portal é apresentado como uma 








Ilustração 10: Esquema da fronteira: o portal 
                                                          
[26]  Quinta do Pamarchão, Quinta de Sabadão, Quinta de Pombeiro de Sabadão; Quinta da 













FOTOGRAFIA 2 : Primeiro contacto com quinta de Pombeiro de Sabadão  
Em suma, os portais em conjunto com as habitações, acabam por ser as 
permanências, que mais se destacam, permitindo ao observador identificá-las 
diante a envolvência, contrariamente às outras permanências que serão 
apresentadas,  que necessitam de uma atenção mais profunda e cuidada.  
 
PONTO DE CONTACTO [ARCOZELO] _ TRANSPOSIÇÃO 
Outro ponto a ter em consideração é o facto da Quinta de Pombeiro de 
Sabadão conter duas entradas: uma primeira com pouca decoração, com 
entablamento de forma circular e com bancos inseridos no interior dos panos de 
muro, e um segundo com o portal mais rico e com brasão. Entre estes dois 
elementos é criado um pequeno adro. 
Neste espaço, o que nos chamou à atenção são os bancos em pedra pelo 
interior dos muros, levando a questionar qual a sua funcionalidade. Ao analisar 
uma cartografia antiga foi possível perceber que existia um pequeno caminho, hoje 
desaparecido, que unia á Quinta do Pomarchão. Desta forma consideramos que 
este pequeno adro possivelmente teria sido um espaço comum de contacto social, 




FIM DOS LIMITES MEDIEVAIS [ARRABALDES DA VILA] 
Uma vez que estamos num contexto mais urbano, localizado nos antigos 
arrabaldes da Vila, optou-se por analisar as permanências de Limite, não como 
marca de propriedade individualizada mas para demonstrar o importante papel 
que detiveram na transferência dos antigos limites medievais, tomando atitudes 
territoriais para a expansão da vila para lá dos muros da muralha.  
 “Em Ponte de Lima o modelo condensado da estrutura 
medieval durante o período seiscentista deixou de ajustar-se ao interior 
da muralha e extravasou as paredes, passando a desenvolver-se nos 
arrabaldes, (…). Este é o tempo do arrabalde, a nova estrutura urbana 
que vai crescer ao longo de caminhos rurais.(…). O subúrbio funde-se na 
nova malha urbana e a Vila medieval estende-se, metamorfoseando-se 
na imagem de nova urbe. Os espaços agrícolas e o caminho de acesso 
de outrora adquirem agora uma outra dimensão. “ (ALMEIDA, 2007, p. 
213) 
O objetivo é criar um cartografia desta amostra identificando o que era “o 
antigo núcleo urbano” e o que existia para lá das muralhas, realçando as marcas 
que permanecem na atualidade como suporte para fundamentar a existência dos 
nobres que auxiliaram o crescimento urbano.  
Neste sentido, o núcleo amuralhado era circundado pelo Convento de 
Santo António e pelas Quintas: Nossa Senhora da Aurora, Casa da Garrida e 
Quinta do Crasto, iniciando o processo de deflagração imposto pela muralha. 
Desta forma, o crescimento surge agregado aos caminhos que conectavam com 
as povoações vizinhas.  
Outro momento circunstancial surge no Séc.VXIII com as atitudes de um 
grupo de habitantes, entre eles o proprietário das Villa Moraes, que abriram novos 
eixos tais como parte da EN30, localizada na antiga propriedade do Convento e 
deram forma a antiga EN27 com a construção de casas circundantes à Villa 
Moraes. Em suma, os primeiros passos no crescimento urbano, desenvolvem-se 





FIM DOS LIMITES MEDIEVAIS [ARRABALDES DA VILA] _TRANSPOSIÇÃO 
Perante a análise realizada anteriormente surge a marcação do antigo 
Jardim do Visconde que atualmente conforma os alinhamentos do quarteirão onde 
se insere o centro comercial e hotel. Destes antigos jardins só nos resta uma 
alminha que se encontra descontextualizada da atual envolvência e umas 
pequenas referências em algumas imagens (panorâmica da Vila realizada por 
Justinho, frescos (fig.) e postais, não sendo encontrada qualquer tipo de 
bibliografia sobre este assunto).  
Avaliando o antigo contexto, talvez este espaço estivesse ligado ao 
convento, sendo comum existir este tipo de espaços, significando que as 
propriedades do Convento incluíam as atuais propriedades da Villa Moraes. Isto 
pode indicar que talvez o jardim extravasava o limite encontrado na Cartografia de 
1927, e que com a construção da Villa Moraes foi amuralhado e circundado pelas 
novas via, tornando-se talvez um jardim público da vila.   
Em suma, as propriedades do convento ao longo dos anos foram 
subdividas em 3 zonas: a propriedade da Villa Moraes, a zona do cemitério e a 
zona do parque da Guia. Ao longo dos tempos, com o crescimento urbano da vila, 
esta periferia é considerada um ponto de grande expansão onde foram construídos 
novos edifícios tanto de habitação como de novos programas de apoio ao núcleo 
urbano constituído.   
 






ILUSTRAÇÃO 11: Frescos expostos no interior da Villa Moraes, retirados na publicação 































PARCELAMENTO [VITORINO DAS DONAS] 
Referente á atual freguesia de Vitorino das Donas, porção incluída no 
antigo Couto de Estevão, encontra-se o Mosteiro de Vitorino. Este é assinalado 
como um mosteiro com propriedades significativas fora da cerca, o que leva a 
apresentar como permanência a influência do mosteiro perante o parcelamento 
existente neste território.  
“ (…)procurou-se reconhecer, como refere Solá-Morales I 
Rubió, (…) as formas parcelares que, morfologicamente, configuram o 
desenho do solo com toda a variedade de imagens, sistemáticas ou casuais, 
compostas geometricamente, ou às vezes por repetição, ou tributárias ainda 
das situações topográficas, agrícolas e cadastrais precedentes. ” 
Estas propriedades pertencentes ao mosteiro eram caracterizadas como: 
“Propriedades muito fragmentadas, disseminadas por vários lugares da freguesia, 
onde se entremeavam as terras, de dimensões igualmente pequenas, de grande 
número de possuidores, entre os quais se constavam o rei, algum nobre ou 
mesteiral mais abastado e um grande número de pequenos agricultores, alguns 
deles acumulavam o cultivo das suas terras com o amanho das do mosteiro.”27 , 
consequência muitas vezes resultado de pequenas doações de familiares das 
freiras residentes.  
 De facto o património do mosteiro era bem abastado, e perante a 
bibliografia encontrada e pouco descritiva pelas freiras, é muito complicado 
actualmente definir quais as propriedades e os seus limites. Contudo é certo que 
existiam propriedades perto do mosteiro, no lugar do Barco, Pessegueiro e Pegas 
[identificadas no desenho a vermelho], além de propriedades na freguesia de 
Fontão, entre outras.  
Ao redesenhar as parcelas são reconhecidos dois processos: as parcelas 
junto ao leito do rio, que morfologicamente se distanciam das parcelas em redor 
do convento. O parcelamento junto ao convento formalmente caracteriza-se por  
                                                          
[27 ]VIEIRA, José Augusto; Ponte de Lima em 1886; Arquivo de Ponte de Lima; 
Ponte de Lima: Edição da Câmara Municipal de Ponte de Lima; Vol. IV  
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UTILIZAÇÃO DO SOLO [COUTO DE REFOIOS] 
Perante uma paisagem rural e remetendo para a época do apogeu dos 
mosteiros e Quintas, torna-se importante realçar como permanências de uso mais 
significativas a exploração dos solos. Uma vez que a principal atividade económica 
era a agricultura, resultando na antopização da paisagem, era diferenciada em 3 
zonas: o campo, o souto e monte.  
“O monte, abundam as melíficas ericáceas, tojos, giestas 
e outros pirófitos (…) alimentam o forno e que garantiam a cama 
do gado e consequentemente estrume (…) Os soutos, nas 
quebradas, constituíam o refúgio das árvores folhosas tradicionais, 
carvalhos, castanheiros, sobreiros. Forneciam lenha e pastio para 
os porcos e alimento para os homens (as castanhas) … No 
campo, cultivam-se, além dos cereais: culturas de infield, como a 
vinham que era cavada, legumes e produtos horticultas. (ABREU, 
1988) 
 O objetivo é fazer um levantamento do cultivo e arborização que se 
mantém desde essa época até a atualidade. Referente à exploração do solo, e 
como é possível ver no painel 14,  estabaleceram-se três fatores: a arborização de 
permanência (considerada como uma textura local),o Tipo de cultivo (dedicado à 
manipulação territorial, devido à produção agrícola), e por último a Vivência 
(número de pessoas intervenientes na acção), reforçando que estas quintas ainda 
são importantes para a gestão económica da região e não estão abandonadas.  
Referente ao passado e apoiado no documento encontrado no livro 
intitulado “Subsídios param a história do convento de Refoios”; é possível 
reconhecer a importância da arborização permanente, uma vez que “Uma mata 
de sobreiros e carvalhos uma vez desaparecida, com dificuldades volta a 
reconstituir-se, mormente se acontece, como no caso vertente, de o matagal 
continuar a ser frequentado por homens e animais. E qual era a importância dos 



























ILUSTRAÇÃO 12: Figura da antiga divisão parcelar dentro da Cerca do Mosteiro de Refoios do Lima, 
retirada da publicação “ Subsídios para a história do Convento de Refoios.” 
Legenda da antiga divisão do Mosteiro 
1.Adro e terreiro da Igreja 
2.Portaria e entrada do Mosteiro 
3. Celeiro e adega  
4.Coelheiras e hortas 
5. Casa do lagar do azeite 
6. Campos lavrados 
7. Olivais e terras lavradas 












UTILIZAÇÃO DO ELEMENTO ÁGUA [ARCOZELO] 
As permanências de uso que se salientam em Arcozelo passam pela rede 
hidrográfica e pelas formas de captação de água existentes na amostra. O conceito 
de “uso da água” desde sempre influência as atividades humanas, tornando 
sustentável a produção agrícola e o uso doméstico e levando a que a fixação da 
população se reúna em redor deste elemento natural. 
 Em primeiro lugar, realço o afluente [Rio da Labruja] que abastece e 
conecta as quintas [Quinta de Pomarchão, a Quinta de Pombeiro de Sabadão, a 
Quinta de Sabadão, a Quinta da Conceição e a Casa da Lage]. Esta zona é 
indicada com excesso de água durante períodos moderados, alagando as terras 
nas épocas mais chuvosas e levando a que as quintas se instalem sobre taludes, 
criando assim uma nova barreira que não existia na paisagem original e que 
predispõe a fixação das habitações nos locais mais elevados das propriedades. 
Outro elemento importante é o Monte de Santo Ovídio, que comporta algumas 
nascentes e levando a que a população retire partido desse factor.   
 O principal tema remete para a diversidade da captação de água, 
enumerando os aquedutos subterrâneos que forneciam a população trazendo a 
água do monte de Santo Ovídio; as fontes, tanques e os afluentes que atravessam 
propriedades. A manipulação de desviar o fluxo da água, extraindo o máximo 
partido do elemento natural, leva à criação de valas e de pequenos depósitos de 
água que são cruciais para a prática da agricultura. Assim é identificado todo um 
sistema hídrico de pequenas linhas de água e de variação de fluxos de água [zona 
de cheias], diferenciado consoante a estação do ano.  
Outra manipulação é a dos aquedutos subterrâneos que geralmente 
terminavam numa fonte que abastecia água para a restante população, aqui 
encontram-se três exemplares: dois com fonte e um outro pertencente à quinta do 
Outeiro (este último sem contacto exterior). Nesta zona da Quinta do Outeiro além 
do dito aqueduto encontra-se uma estrutura de um aqueduto aéreo que já 
anteriormente devia abastecer a população. Estes elementos são interessantes por 































































 Este último passo pretende reunir as permanências encontradas e 
desenvolver uma cartografia específica, elaborando uma “representação” do 
território seletiva e que redesenha ligações presentes no passado, tornando-se 














3.1 SÍNTESE DA APROPRIAÇÃO DO VALE DO LIMA 
Como etapa final do processo de investigação, optou-se por realizar uma 
cartografia que reúne as permanências de uso, demonstrando as ligações entre as 
diversas zonas e o vale do Lima. Esta relação origina todo um sistema de 
distribuição que marca o território.    
 A cartografia apresenta-se fragmentada em três faixas verticais nunca 
perdendo a leitura geral do território, complementado por duas faixas que detém 
as informações sobre a marcas recolhidas para complementar a análise. 
O núcleo central (Arrabaldes da Vila e Arcozelo) resultou numa imagem 
mais urbana, enquanto as outras duas apresentam um imaginário mais rural, 
situando-se geograficamente nas fronteiras do concelho. Este núcleo mais urbano 
resulta da continuidade entre as duas amostras30 indo para além do contacto 
geográfico, uma vez que os dois conventos pertenciam à mesma ordem (regras de 
São Francisco). Estas afinidades desencadeiam algumas histórias populares, como 
o mito em que o aqueduto da Fonte de Avis interliga os dois mosteiros por um 
túnel, onde os frades e freiras se encontravam.  
A antropização das duas margens irradia-se pela estrutura viária, que nos 
parece ser a mais antiga, pontuando na ponte romana que liga as duas margens. 
Está seleção foi sustentada pela bibliografia escrita e documentos fotográficos 
designada no painel como marcas da distribuição sobre o território 
Outro elemento estruturante é o rio, que se torna importante no quotidiano 
da população. Desta forma é salientado como sinais de apropriação do lugar para 
auxiliar na sua caracterização, ressaltando o rio como: via de transporte de 
mercadorias, de local comercial (realização da feira no areal) e zona de lavar a 
roupa pelas lavadeiras.  
Na freguesia de Vitorino das Donas os vestígios são mais escassos reflexo 
de um ambiente mais rural. Com a visita in situ e com a bibliografia  
 
                                                          






Para concluir o presente trabalho são apresentadas as marcas32 numa 
visão global, referentes ao Vale do Lima, permitindo uma análise sobre a 
apropriação do atual Vale em comparação com as permanências estudadas.  
As permanências fazem parte de uma história local e de um contexto 
específico interligando a atual apropriação sobre o território com as primeiras 
aglomerações. Neste sentido optou-se por cruzar a informação da atual densidade 
urbana (censos 2011) com uma publicação que caracteriza o concelho de Ponte 
de Lima em 170633 que identifica o número de edifícios existentes na época, 
representando o auge das ordens monásticas e das Quintas Senhoriais. 
As freguesias apresentadas anteriormente (Refoios, Arcozelo e Vila de 
Ponte de Lima34) representam atualmente as freguesias mais densas, reflexo de 
uma evolução que já em 1706 consistia nos locais mais povoados.  
 Já a atual freguesia de Vitorino das Donas, caracteriza-se pelo 
parcelamento, salientando o parcelamento geométrico e repetitivo, localizado junto 
á margem do rio e que coincide com os locais onde o convento continha 
propriedades. Este tipo de parcelamento é encontrado também nas freguesias 
vizinhas (freguesia da Correlhã e freguesia de Fontão), fazendo igualmente parte 
do espólio do convento. Contudo, apesar da grande herança e influência que o 
mosteiro tinha, a freguesia não densificou tanto com as restantes. Talvez motivada 
pelo facto de o convento ter sido extinto em 1604, enquanto que os restantes 
terminaram com o fim das ordens religiosas inseridas num contexto diferente.  
Este parcelamento coincide com a zona intitulada como Veiga, qualificada 
como zona de cultivo. Nesta zona o principal cultivo era o milho e a erva para os 
animais, contrariamente ao que acontecia na freguesia de Refoios do Lima, onde 
anteriormente foi dito que a principal atividade era a vinicultura. De facto, a  
                                                          
[32] Anteriormente expostas em condições particulares, no capítulo II.   
[33]COSTA, P.ᵉ Carvalho; Ponte de Lima em 1706; ; Arquivo de Ponte de Lima; Ponte de Lima: 
Edição da Câmara Municipal de Ponte de Lima; Vol. II; 1981; pp. 58-81 
[34] Para a freguesia da Vila de Ponte de Lima, é considerado o centro histórico, a freguesia da 






vinicultura surge agregada às habitações, encontrada nos campos em torno das 







FOTOGRAFIAS 7: Veiga da Correlhã (parcelamento e panorâmica) 
Entre Vitorino das Donas e a Vila de Ponte de Lima encontramos a 
freguesia da Correlhã, que contém uma veiga extensa e larga, como se pode ver 
pela lustração no painel 17.  
Neste ponto percebemos a clara distinção entre a zona dedicada 
exclusivamente ao cultivo e a zona habitacional, (como acontece em Vitorino das 
Donas, anteriormente evidenciada). A densidade populacional nesta freguesia 
desenvolve-se agregada a duas vias estruturantes; a via representada a preto, 
indicando a via estruturante mais antiga, e a vermelho a atual via (estrada 
nacional) que estrutura o atual território, concentrando em seu redor as habitações 
mais recentes. 
 Outro elemento fortemente representativo deste vale e identificado como 
permanência estruturante é a utilização da água,. No capítulo II, foram enunciadas 
diversas formas de captação e utilização da água presente na freguesia de 
Arcozelo, variando desde os afluentes, fontes, aquedutos e zonas de inundação.   
A primeira observação presente no painel surge do grande número de 
afluentes em redor dos mosteiros e quintas, o que facilita as atividades agrícolas e 
domésticas. Neste sentido, existe toda uma rede hídrica associada aos elementos 
em estudo, sendo mais percetível nas freguesias de Refoios, Arcozelo e Vitorino 






encarado como método contínuo e estimulante para o conhecimento do território, 
permanecendo em aberto para novas descobertas e interpretações sobre o 
território. 
Perante a diversidade bibliografia encontrada, num primeiro momento foi 
necessário distinguir o que realmente era importante, selecionando os documentos 
que descreviam o território ou que davam pistas de como o território era ocupado 
ou vivido.  
Como tal, baseamo-nos em várias publicações, tais como: tombos dos 
conventos, publicações referentes as antigas “Corografia Portugueza, e 
descripçam  Topografica”, informações encontradas em sites, publicações sobre 
as freguesias, personalidades limianas e informações referentes às quintas.  
Realço as informações sobre os tombos do Convento de Vitorino, que 
permitiram abordar o parcelamento, e as informações sobre as propriedades do 
Mosteiro de Refoios onde é salientado o cultivo e as diversas formas de delimitar 
as propriedades.  
Todas estas ferramentas foram importantes para a realização do trabalho, 
permitindo identificar as bases para a atual aglomeração urbana do Vale do Lima, 
baseado “na ideia de que o passado é o alicerce do presente”36. Desta forma a 
atual paisagem reflete um território que durante muito tempo foi organizado pelo 
feudalismo, com enumeras quintas (que ainda hoje contém propriedades com 
uma certa escala), criando os primeiros aglomerados. 
Em suma, com o evoluir do urbanismo novos mecanismos foram criados e 
novos ainda virão, contudo são as várias camadas da história local que 
caracterizam e particularizam certa paisagem. As MARCAS DO PASSADO são as 
PERMANÊNCIAS DA ATUALIDADE, representando a APROPRIAÇÃO DO 
TERRITORIO DE PONTE DE LIMA, neste caso concreto SEGUNDO A ANÁLISE DAS 
QUINTAS SENHORIAIS E MOSTEIROS.  
                                                          
[36] ABREU, Alberto Antunes; O mosteiro e os seus bens de raiz; Subsídios param a história do 
convento de Refoios; Instituto Politécnico de Viana do Castelo_ Escola Agrária de Ponte de Lima; 
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5. FONTES DE IMAGENS 
 ILUSTRAÇÃO 1 _ Composição da antiga divisão em julgados e coutos, do 
concelho de Ponte de Lima, adaptada da publicação “Ponte de Lima no Tempo e 
no Espaço”. 
ILUSTRAÇÃO 7: Desenho realizado pela autora tendo adaptado as 
cartografias retiradas da publicação, “As condições naturais e o território de Ponte 
de Lima” , do autor Joaquim Mamede Alonso 
PAINEL 3: Panorâmica realizada por Tomás de campos, “ Vista da Rua 
dalem da ponte e freguesia de S. Marinha de Arcuzelo fronteira a ponte de lima”, 
retirada da publicação, “Os estrangeiros no Lima” do autor Manuel Gomes de 
Lima Bezerra 
PAINEL 4: Panorâmica realizada por Tomás de campos, “Vista geral da 
villa de Ponte de Lima e seus arrabaldes na freguesia de S. Maria dos 
Anjos”,retirada da publicação, “Os estrangeiros no Lima” do autor Manuel Gomes 
de Lima Bezerra 
  ILUSTRAÇÃO 11: Frescos expostos no interior da Villa Moraes, retirados na 
publicação intitulas “ Figuras Limianas” com coordenação de João Gomes de Abreu  
  ILUSTRAÇÃO 12: Figura da antiga divisão parcelar dentro da Cerca do 
Mosteiro de Refoios do Lima, retirada da publicação “ Subsídios para a história do 















































































REIS, António Matos, Ponte de Lima no tempo e no espaço, Ponte de lima, 2000, 
pág. 133-158 
“Mosteiros” 
 “No território do Alto Minho, documentam-se três dezenas de mosteiros, 
que não existiram em simultâneo, sendo alguns, por certo, de dimensões 
extremamente reduzida e de existência muito efémera. De todos eles, apenas seis 
se localizavam no Concelho de Ponte de Lima. Entre os mosteiros mais antigos e 
de mais breve duração devem referir-se os de S. Pedro de Calvelo e de S. Eulalia 
de Gaifar, de cuja existência, no século XII, temos conhecimento pelo antigo 
cartulário da Sé de Braga chamado o Liber Fiedei (documento nº 470 e 374), não 
havendo mais noticias a seu respeito.  
 De religiosas beneditinas foram os mosteiros de S.ª Marta de Serdedelo e 
de S. Salvador de Vitorino das Donas, ambos de origem muito antiga, já referidos 
no Censual do Bispo D. Pedro.” (…) A primeira referência clara ao mosteiro surge 
quando, em data que não se consegue precisar, D. Afonso Henriques coutou ao 
mosteiro de Vitorino as terras à volta da ermida da Nossa Senhora do Azevedo, ou 
seja, da Cabração. Em 1207 levantou-se uma querela entre a abadessa de Vitorino 
das Donas e o celeiro do concelho de Ponte de Lima, por causa da intromissão 
deste no couto da Cabração. (…) Em 1604, a culminar um processo nem sempre 
pacífico, as religiosas de Vitorino, por ordem do Arcebispo, foram transmitidas 
para o mosteiro de Salvador, da cidade de Braga. Do antigo mosteiro resta a 
igreja, actual sede da paróquia, e algumas das paredes ou pelo menos os 
materiais foram aproveitados na edificação do solar contíguo, que mantém a porta 
de ligação com o coro alto do tempo.   
 De beneditinos terá sido o mosteiro de S. Cristóvão da Labruja, fundado 
pelo bispo de Tui D. Ermóigio, que o cedeu a Ordonho II. No dia 1 de Setembro de 
915, este monarca doou-o à sede de Lugo (…) Para fugir ao perigo das incursões 
dos sarracenos e normandos, através do rio Minho, o bispo Náustio (922-935) 
refugiou-se neste mosteiro e dele governou a diocese durante alguns anos. Em 4 
de Setembro, D. Teresa doou o mosteiro e o seu couto à Sé de Tui. (…) Devido, 
por certo, à crise económica e demográfica que se deu a partir de meados do séc. 
XVI, este mosteiro extinguiu-se, acabando por ser reduzida a simples igreja 
paroquial, segundo o testemunho recolhido no Censual de D. Diogo de Sousa: 
«Sam Cristovam da Labruja foi mosteiro, agora hé parrochia e cabeça do 
arcediaguado da Labruja» (…)  
 O mosteiro de Refojos, dos Cónegos Regrantes de Santo Agostinho, foi o 
maior que existiu no concelho de Ponte de Lima e um dos mais importantes do 






 Outros mosteiros, entre os quais sobressaem os das novas ordens 
mendicantes, franciscanos e dominicanos, se vieram a fundar, mais tarde, no Alto 
Minho, entre o século VIV e do século XVIII. No concelho de Ponte de Lima 
instalaram-se o mosteiro de S. António e o Vale de Pereiras.  
 O convento de Vale de Pereiras, de frades menores, designação que 
tradicionalmente se aplica aos religiosos franciscanos, foi fundado à volta de 1360, 
na margem direita do rio Lima, a pouca distância da vila de Ponte de Lima. Por 
volta de 1365 já era habituado por uma comunidade organizada. Pertencia à 
Província de Santigo da Espada, mas, com a autonomia dos franciscanos 
portugueses, após os acontecimentos de 1383, passaria a fazer parte da província 
franciscana de Portugal.  
 Em 1481, procedeu-se á fundação, nos arrabaldes da vila, do convento de 
S. António também de frades menores, que posteriormente viriam a adoptar a 
regra dos Capuchos. Não se justificando a existência nas proximidades de dois 
mosteiros da mesma ordem, um breve pontifício, de 16 de janeiro de 1515, 
autorizou a passagem do de Vale de Pereiras para as religiosas franciscanas, ditas 
clarissas, o que aconteceu logo a 25 de Março. O convento atraiu muitas 
religiosas, registando-se, em 1651, a existência de 90 irmãs, de 111 em 1710 e 
de 116 em 1749. Para albergar essa comunidade, o edifício inicial foi ampliado, 
devendo as obras principais ter-se realizado em finais do séc. XVII. (…) 
 Depois de ter passado por varias mãos, na viragem do primeiro para o 
segundo quartel do século XX, o proprietário de então, para construir no seu lugar, 
o edifício que hoje conhecemos, mandou demolir todas as obras anteriores, 
conservando unicamente o portal, uma pequena capela, e uma ou outra inscrição. 
(…) 
 O convento de Santo António foi fundado em 1481, fora das muralhas 
mas muito próximo da vila, com o patrocínio de D. Leonel de Lima, alcaide-mor de 
Ponte de Lima e visconde de Vila Nova de Cerveira. As ordens mendicantes 
nasceram na baixa Idade Média e chamaram-se assim porque viviam sobretudo 
das dádivas oe esmolas dos fieis e não dos rendimentos das propriedades do 
convento, como as ordens anteriores, especialmente os beneditinos e 
cistercienses, que tinham os seus mosteiros implantados no mundo rural. Os 
mendicantes elegeram como campo de acção preferencialmente o mundo urbano 
e por isso instalaram as suas casas dentro das cidades e vilas ou, quando as 
normas locais o não permitiam, nas suas proximidades. ”  
 
 
Convento de Santo 
António (convento 
mendicante) vive das 
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REIS, António Matos, Ponte de Lima no tempo e no espaço, Ponte de lima, 2000, 
pág. 73-132 
“Termo do Concelho” 
 “Quando D. Teresa fundou o município de Ponte de Lima, incluiu dentro 
do seu termo apenas o território correspondente à actual freguesia de Santa Maria 
dos Anjos e, ao que parece, o da freguesia de Arca. Esse termo alargar-se-á 
gradualmente, no correr dos tempos, até se chegar ao território do actual concelho 
de Ponte de Lima (…) 
 Os julgados eram divisão territoriais estabelecidos para fins de 
administração da justiça, e tinham à sua frente um juiz, entendido já no sentido 
actual. 
 Nas cortes de 1211, foi determinado que nenhuma terra houvesse sem 
estar sob a alçada de um juiz, isto é, sem estar integrada num julgado (…)  
 A primeira ampliação do termo de Ponte verifica-se assim quando este se 
tornou a cabeça do julgado de S. Martinho, que incluía a parte norte do concelho e 
mais as freguesias que hoje estão englobadas na parte norte do concelho de 
Viana. Apesar do nome, este julgado nada tinha a ver com a freguesia actualmente 
conhecida por esse nome, nem com as que a rodeiam, na margem esquerda do 
Lima. Da jurisdição do concelho ficavam excluídas as freguesias integradas 
nalgum couto e assim dependentes, mesmo na jurisdição civil, de alguma 
autoridade eclesiástica. A integração da terra de S. Martinho no julgado de Ponte 
de Lima deve ter-se dado, por conseguintes, pouco depois e em resultado das 
cortes de 1211.  
 As inquirições de 1220, por se estenderem apenas até ao Lima, não 
fornecem quaisquer dados sobre o quadro administrativo da margem direita do rio 
Lima. Sabemos que a sul o espaço do actual concelho se repartia por diversos 
concelhos e coutos eclesiásticos  
 Ao julgado de Aguiar de Neiva pertenciam as freguesias de S. André de 
Vitorino, S. Salvador de Navió, S. Tiago de Poaires, S. Maria de Ardegão, S. 
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Martinho de Friastelas e S. Julião de Paçô (Freixo), estas duas só mencionadas em 
1258, além de outras nove actualmente integradas noutros concelhos. 
 Ao julgado de Penela, com mais de três dezenas de freguesias, uma parte 
das quais integradas no actual concelho de Vila Verde, pertenciam as de Fornelos, 
Queijada, Sinde (Anais), Gaifar, Fojo Lobal, S. Lourenço (do Mato), Sandiães, 
Calvelo, Cabaços, S. Martinho da Gândara, Gemieira, S. João da Ribeira, Arca, 
Lavradas, Santa Cruz, (então designada como S. André), Gondufe, Mosteiro de S. 
Marta e S. João de Serdedelo, Beiral, Boalhosa (couto da ordem do Hospital).  
 A freguesia de Correlhã funcionava como um julgado à parte, com juiz 
próprio, uma vez que era couto da Igreja de Santiago de Compostela. O julgado de 
S. Estêvão era constituído pelas freguesias de S. Miguel da Facha, S. Mamede de 
Padela (Seara), S. Maria de Barco e Mosteiro de Vitorino (hoje numa só freguesia, 
Vitorino das Donas). Souto e Rebordões formavam um concelho, com duas 
freguesias, hoje conhecidas com os nomes de Rebordões-Souto e Rebordões-Santa 
Maria. 
 Na margem direita do rio Lima estendia-se o vasto julgado de S. Martinho, 
dependente do juiz de Ponte de Lima, constituído pelas freguesias que pertencem 
a este concelho e ao de Viana. Por isso o juiz de Ponte de Lima interveio na 
inquirição em todas essas freguesias. Não se menciona a freguesia de Cabração, 
que então era couto do mosteiro de Vitorino das Donas e se encontraria 
despovoada. Vilar do Monte, então designada como S. João de Vilar ou Vilar de 
Miranda, é incluída, em 1258, na inquirição relativa ao julgado de Valdevez. 











ABREU, Alberto Antunes; O mosteiro e os seus bens de raiz; Subsídios para a 
história do convento de Refoios; Instituto Politécnico de Viana do Castelo_ Escola 
Agrária de Ponte de Lima; Ponte de Lima; 1988.  
 
“São quatro os documentos mais importantes para o conhecimento das origens 
deste mosteiro: 
- a doação por D. Afonso Henriques, a Mendo Afonso, de um «condado» em 
Refoios; 
- a doação de Afonso Ansemondes e seu filho, Mendo Afonso, aos monges, da 
igreja e bens a ela anexos; 
- a doação, feita por Mendo Afonso e sua esposa, ao convento de Refojos, do seu 
palácio e « condado»; 
- a confirmação, por D. Afonso Henriques, a favor dos monges, do couto que 
concedera a Mendo Afonso.  
 A doação e carta de couto remontam, de facto, a 1148, situando-se, 
portanto, no período de 1131 a 1160. Durante ele, D. Afonso Henriques procurava 
captar as simpatias de clérigos e nobres, aqueles usufrutuários, estes patronos (e 
por isso também beneficiários) das instituições fundadas. Mas confluindo com a 
corrente anti-cluniacenses de Coimbra, é para os cónegos agostinhos que vai 
orientar a sua política de doações. Ao mesmo tempo, já não é a antiga nobreza, de 
ramos colaterais, oriunda de cavaleiros vilões, ou outros de segunda categoria. (…) 
 A partir do fim do Antigo Regime, verificou-se um processo de 
concentração de propriedade, como se pode verificar do documento inédito que se 
junta em anexo. Convergentemente com a prática de vedar as propriedades, 
também se constrói uma cerca que inclui «todas as casas, mosteiro, igreja, 
campos e casas do lagar, pombal, engenho de azeite, uma coelheira grande, 
hortas e pomares, campos, vinhas, cortes e casas, forno, jardim e oliveiras». De 
fora, embora seja considerado sua parte integrante, fica apenas o adro e terreiro 
da igreja, já que são uma propriedade do convento, mas que ele poe à disposição 
(para utilização social) dos moradores da freguesia. E para elas uma área de 
entrada e saída da igreja, mas também e por isso uma ares de estar e de convívio. 
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 Desde a Idade Média que a área de exploração agrícola se divide em duas 
partes: a terra explorada directamente pelo senhorio («indominicatum») e a terra 
aforada («terra dominicata»). Ainda no século XVI este regime parece que era 
seguido sistematicamente. O que vimos é que de modo algum o «indominicatum» 
pode ter correspondido ao couto afonsino de Refoios, mas também que as suas 
propriedades decorrentes de doação (doa antigos padroeiros do mosteiro de 
Crasto e de outros) e de legados pois se espalhavam por uma vasta região que 
ultrapassava até o âmbito da Terra de Ponte. A partir do início da Idade Moderna, 
assistimos a tentativas de «emparcelamento» em vários locais, e o mesmo vamos 
constatar as propriedades de Refoios. Mas erraríamos se concluíssemos que a 
«reserva» coincidia com as terras dentro da cera do mosteiro e as terras aforadas 
eram exteriores. Porque num «pequeno de monte» exterior à cerca «não roça nele 
pessoa alguma senão os criados do Convento» (era de exploração directa), e uma 
vinha dentro da cerca, a «trazem Maria de Araújo […] e Pedro Fernandes de 
Boimorto, para citar dois exemplos.  
 A maior parte das terras aforadas situavam-se, porém, fora da cerca. 
Sabemos pelo documento anexo que o sistema vulgarmente corrente á data da 
extinção do convento era o de arrendamento anual. (…)  
 Até à revolução agrícola e à valorização dos campos, que trouxe 
concomitantemente com a substituição dos adubos «naturais» (mato, estrume, 
sargaço e mexoalho no litoral) por adubos químicos, vigorava no Noroeste um 
sistema eco-humano quase auto-suficiente, que Carlos A. Ferreira de ALMEIDA 
designou de «agro-silvo sistema». Consiste ele na diferenciação e utilização, 
diversa mas complementar, de três zonas de antropização da paisagem: o campo 
(«ager»), o souto e o monte.  
 No monte, abundam as melificas ericáceas, tojos, giestas e outros pirófitos 
resistentes às queimadas operadas pelo homem, que com a carqueja também 
alimentam o forno, e que garantiam a cama do gado e consequente estrume, 
poáceas várias para alimento de bovinos, ovinos e caprinos. O monte, por isso, era 






mais relevantes cedo passaram a apropriar-se de tomadas ou tomadias que 
passaram a ser suas. (…) 
 (…) O castanhal era tão importante, que o mosteiro conservava, dentro da 
cerca e a Norte do Terreiro/adro, um espaço de cerca de 0.5ha exclusivamente 
plantado de castanheiros, (…)  
 No campo, cultivam-se, além dos cereais: culturas de infield, como a 
vinha, que era cavada; legumes e produtos hortícolas, tanto que na cerca o eram 
numa área que podemos estimar em 0.6 há; e as fruteiras no pomar (…)  
 A paisagem minhota tem sido de há muito tempo a esta parte uma 
paisagem de «bocage». E neste tipo de paisagem podemos considerar 














REIS, António Matos; O mosteiro de Vitorino das Donas do séc. XI ao séc. XV; 
Arquivo de Ponte de Lima; Ponte de Lima: Edição da Câmara Municipal de Ponte 
de Lima; Vol. VII; 1986; pp. 151-194   
 “ O tombo de 1383 parece marcar uma data a partir da qual os 
documentos relativos à economia do mosteiro, designadamente ao seu próprio 
património agrário, aparecerão com maior frequência. (…) 
 Em 22 de Janeiro de 1443 documenta-se um escombo de herdades em 
Fontão por outras de Vitorino, entre o mosteiro e Pedro da Capela (…), procede-se 
a outro escombro de propriedades, em S. Leocádia de Geraz (…). Um outro 
escombo de herdades situadas na Varziela, freg.ª de Santa Comba, por, outras 
localidades em Vitorino (…)  
 O mosteiro deve ter lutado contra os escolhos que, por época, levaram a 
sossobrar e a extinguir-se uma grande parte dos mosteiros femininos, de 
observância beneditina, da região, mas o facto de ter permanecido talvez 
permitisse que para ele se canalizassem as prodigalidades dos benfeitores, 
fazendo que o seu património aumentasse consideravelmente no fim do século, 
dentro da relativa modéstia que sempre foi apanágio deste convento. Cresceu o 
número dos actos de natureza económica – designadamente os contratos de 
escombo e de prazo- e o novo tombo, elaborado na primeira década do século XVI, 
dará uma imagem totalmente diversa em relação ao mosteiro, porque muito 
ampliada, do património fundiário do mosteiro.  
 A propriedade do mosteiro distribuía-se por vários lugares, sendo os 
principais: Pessegueiro, Barbosas, Sob as Devesas; Tresmoinhos; Varziela; So 
Ameal; Veiga de Barco; Esteiros; Pegas e Porto da Oitava.  
 Estão, por conseguinte, mencionados expressamente 10 casais, embora 
pouco se fique a saber da sua constituição e das suas dimensões em particular, 
mas, pelo exemplo fornecido pelos dois primeiros (casais do Paço e do Barrento), 
é de concluir que se trata de unidades de exploração constituídas por pequenas 
fracções, bastante dispersas, através de toda a freguesia, e integrando terrenos de 






Alguns casais apresentam-se a confrontar, em vários lugares, com terras dos 
outros, situação que pode ter origem, ou não, no facto de já terem sido assim 
legados ao mosteiro, mas de qualquer modo supõe uma grande fragmentação da 
propriedade e a preocupação de dotar os casais com terrenos de aptidão e 
qualidades diversas, com o fim de tornar mais exequível a exploração da unidade 
agrícola a que pertencem.   
 A fragmentação é comprovada, antes de mais, pela distribuição das 
fracções de cada casal por vários lugares da freguesia; mas nem juntando as 
diversas parcelas confrontantes, a que se aludiu no parágrafo anterior, se obtém 
uma continuidade satisfatória, pois, de qualquer modo, apenas em três dezenas 
de casos aparecem terras claramente descritas como confrontantes com outras do 
mosteiro. Diz-se «claramente» porque, atendendo ao modo pouco preciso como o 
documento é redigido, surgem, por vezes, dúvidas como esta: quando uma leira se 
diz a confrontar com Martim Nelo, a fracção confrontante pertencerá 
simplesmente a Martim Neto ou ao casal do mosteiro que ele cultiva e que por 
isso é designada com o seu nome? Quando, em 122 fracções, apenas 30 
propriedades partem com outras do mesmo proprietário, isto significa que apenas 
em 25% do total há uma continuidade relativa; não chegará a meia dúzia o número 
de fracções que confrontam de mais que um lado com outras terras do mosteiro, 











MENESES, Pedro da Sousa; O Convento de Santo António dos Capuchos; Arquivo 
de Ponte de Lima; Ponte de Lima: Edição da Câmara Municipal de Ponte de Lima; 
Vol. V; 1984; pp.  
Capitulo XIX 
 “Damos noticia da agua, que tem o Convento de Santo Antonio de Ponte 
de Lima, e das condições, com que se metteo para dentro da cerca delle huma 
fonte, que antigamente era do povo.    
 184 Tem este Convento abundancia de agua de duas fontes ambas 
copiosas, cujo nascente estão dentro da sua cerca. Huma he chamada a fonte de 
S. Fancisco, por ficar assima della huma Capellinha do mesmo Santo, em que 
mostra estar recebendo as Chagas do nosso Redeemptor na forma, que 
amorosamente lhas imprimio no monte Alverne: à outra lhe dão o nome de S. 
Bernardino pela orner hum nicho com a Imagem deste glorioso Santo. A primeira 
fica em sitio, que não permite o poder-se conduzir às officinas  do Convento, e só 
as pode prover as correntes da outra fonte. Esta antigamente tinha o nome de 
Vacaria, que lhe durou todo o tempo, que foi do povo; e como estava próxima ao 
muro da cerca, logo no seu principio se permittio utilizarse desta agua o Convento, 
por não ter outra, que pudesse levarse ás partes, onde nelle era necessária; porém 
como era fonte publica, e aberta, estava exposta a que por varios modos 
manchassem a sua limpeza, sem a qual mal poderia servir para o mais preciso da 
Comunidade. (…)  
MENESES, Pedro da Sousa; O Convento de Santo António dos Capuchos; Arquivo 
de Ponte de Lima; Ponte de Lima: Edição da Câmara Municipal de Ponte de Lima; 
Vol. VI; 1985; pp. 85-87 
222 A cerca deste Convento he bastantemente larga, e espaçosa, como o 
manifesta a seguinte lembrança: Fez esta cerca Gaspar Pires Machado, filho de 
Christovão Pires, e sua mulher Anna Fernandes, naturaes desta Villa de Ponte de 
Lima, a qual cerca em redondo tem mais de quatrocentos e tantoas braças, em 
que se montarão setenta e trez mil e oitenta reis, ajudando as Aldeas, e 






acabou-se no Guardião Fr. Vicente de Madre de Deos, era de 1604. He bem 
povoada de vários arbustos, e muitas arvores, e nos baixos são de extraordinaria 
grandeza, o que tudo compõe hum viçoso, e aprazivel bosque. Tem estancias 
separadas para hortas, e pomares, que produzem abundantemente toda a casta 
de frutas, e na de espinho he admirável sua fecundidade. Não he menor a de toda 
o género de hortaliças, com que se prevê abundantemente o Convento, e se 
socorre aos de fóra, que delas necessitão. Concorre muito para isto a abundancia 
de agua, que tem, não sendo o anno de grande seca, em que he ordinariamente 
geral a esterilidade. 
223 Antes da entrada para a horta fica hum curioso jardim em hum espaçoso 
terreiro, que faz mais aprazível huma fonte, e varias arvores de espinho, que ficão 
à vista. Segue-se ao dito terreiro huma rua larga, na qual a pouca distancia se 
encontra o delicioso divertimento das correntes da primeira fonte, de que assima 














PAIVA, Maria Amélia da Silva; As portadas na arquitectura civil do concelho de 
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